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Número 30a -  Santos, 29 de março de 2005.
28,86%: Unafisco lembra colegas sobre descontos
Os AFRFs associados que fazem parte das ações de execução dos 28,86% deverão ter descontados em seus contracheques do mês de março a segunda parcela destinada ao fundo da ação. O desconto está de acordo com deliberação da Assembléia Nacional de 21/5/2002 e tem o objetivo de reembolsar os gastos anuais efetuados pelo Sindicato com as ações dos 28,86%.

Aqueles que constam do rol de associados das ações de implementação e das ações de execução do período de janeiro de 1993 a dezembro de 2000 terão um desconto mensal de seis parcelas de R$ 42,66, iniciado em fevereiro passado e com término em julho próximo. Esse valor será destinado ao custeio das despesas operacionais das ações, como os funcionários e estrutura jurídica mantidos pelo Unafisco em Brasília e em Maceió, além dos contratos com os escritórios de advocacia Piza de Mello, Primerano Netto Advogados Associados e Cândido Dinamarco e Advogados Associados. Parte do desconto também será destinada para o pagamento de custas processuais.

Os associados que optaram por execuções dos atrasados junto ao escritório Cândido Dinamarco e Advogados Associados, por também utilizarem a estrutura jurídica de Maceió, também estarão tendo um desconto mensal de R$ 42,66, dividido em seis parcelas, com início a partir do contracheque de fevereiro passado. (Fonte: boletim da DEN – 29/03)

NOTA: mais explicações sobre o tema podem ser obtidas no site da Unafisco – www.unafisco.org.br
Proposta de Adin da Gifa precisa 

ser mais debatida pela categoria
A presidente do Unafisco, Maria Lucia Fattorelli, participou na última quarta-feira, dia 23, de reunião com AFRFs aposentados mineiros para tratar da possibilidade de o Unafisco ajuizar uma ação direta de inconstitucionalidade, no Supremo Tribunal Federal, questionando a quebra da paridade com a criação da Gifa. Na ocasião, o AFRF José Ladeira Milagres distribuiu entre os participantes um documento no qual defende a propositura da ação e apresentou argumentos favoráveis à sua proposta.

No texto entregue durante a reunião, o colega rebate argumentos apresentados em documento do Departamento Jurídico do Unafisco contrário ao ajuizamento da Adin. Acerca da possível derrota no STF, o que imobilizaria quaisquer outras iniciativas no sentido de buscar a manutenção da paridade da Gifa, Milagres considera que são boas as possibilidades de os servidores saírem vitoriosos no julgamento. 

“Na Adin proposta, não vemos risco de indeferimento da liminar, em razão de precedentes abundantes a favor da paridade”, argumenta. Ele lembra que não há corrente jurídica predominante relativamente à paridade. “Até os ministros indicados pelo presidente Lula (exceto Eros Grau, que se julgou impedido) e o ministro Gilmar Mendes, defensor da sonegação da GDAT aos inativos quando no Executivo, decidiram a favor dos aposentados e pensionistas nos REs relativos a gratificações de caráter geral (GDAFA, GDAJ, GDAT, entre outras), declarando que seguiam jurisprudência da corte”, argumentou. 

Maria Lucia elogiou os colegas da DS/BH pela realização do debate acerca do assunto. “Na Assembléia Nacional anterior, colocamos o tema em discussão, sem indicativo deliberativo, sugerindo o aprofundamento do debate. Vocês estão de parabéns por fazê-lo, pois só podemos dar um passo como esse quando tivermos ampliado a discussão sobre as possibilidades da Adin junto à categoria e demais entidades”, afirmou. 

Ela explicou que para o Unafisco ajuizar uma Adin deverá contar com o apoio das demais entidades envolvidas e precisará buscar o apoio de partidos políticos, da OAB, ou de quem tenha legitimidade para propor a ação. “O risco da Adin, caso ela não seja vitoriosa, é o de abortarmos a possibilidade de construir jurisprudência favorável a partir das decisões dos tribunais de Justiça”, explicou. Como esse é um assunto polêmico, a presidente do Unafisco se comprometeu a acatar sugestão apresentada de que seja realizada uma reunião sobre o assunto com a participação dos colegas José Milagres e Emilson Torres (do Rio de Janeiro, que também defende o ajuizamento da Adin), advogados do Departamento Jurídico e diretores do Unafisco. (Fonte: boletim da DEN – 29/03)

PEC Paralela:
Unafisco começa trabalho parlamentar no Senado
A luta dos auditores-fiscais pela aprovação final da PEC Paralela prossegue no Senado. Ontem à tarde, o senador Paulo Paim (PT-RS) recebeu a presidente da DEN, Maria Lucia Fattorelli, e os diretores de Assuntos Parlamentares, Pedro Delarue e Agnaldo Néri, para discutir a tramitação da matéria no Senado. Antes da reunião o senador defendeu a sua aprovação no Plenário da Câmara. "Precisamos aprovar a PEC Paralela rapidamente", declarou Paulo Paim.

O texto da PEC Paralela, aprovado pelo Senado, foi modificado pela Câmara e, para que seja garantida a celeridade em sua aprovação, segundo o senador, é preciso assegurar que não sejam feitas alterações substanciais, caso contrário, poderá haver um verdadeiro pingue-pongue, pois a matéria teria de retornar à Câmara e depois voltar ao Senado e, assim, sucessivamente, o que significaria, na prática, o seu fim.

Um problema é o destaque de número 2, aprovado na Câmara, que visa conceder aos Delegados de Polícia, fiscais e advogados dos estados o teto de remuneração dos Desembargadores, que não constava do texto original aprovado no Senado. Qualquer alteração nele significaria o retorno desta parte do texto à Câmara, com a promulgação do restante, sendo este um dos principais pontos sobre o qual deve ser construído um entendimento para evitar prejuízo para as categorias envolvidas.

Com o intuito de abrir o debate sobre o tema e buscar o entendimento entre as diversas entidades de servidores públicos, o senador Paulo Paim propôs a realização de uma audiência pública, na Comissão do Trabalho, no próximo dia 7 de abril e desde já convidou o Unafisco para participar.

Durante o encontro, o senador expressou que sua intenção é construir um consenso no Senado para que a PEC seja rapidamente votada e promulgada. Essa também é a posição do Unafisco. (Fonte: boletim da DEN – 23/03)

Fiscais em Ação:
DEN formaliza entendimentos com Rede Globo
Na última sexta-feira, dia 18, a presidente do Unafisco, Maria Lucia Fattorelli, enviou uma carta à Rede Globo a fim de formalizar a parceria entre a entidade e a emissora de televisão na veiculação da campanha de utilidade pública que terá como mote: "Fiscais da Receita Federal: do lado do Brasil, do lado do brasileiro", da campanha Fiscais em Ação. Na mensagem, foi destacada a importância da formalização do mútuo interesse na campanha, de modo que o Sindicato e a emissora pudessem avançar nos entendimentos no âmbito da categoria dos AFRFs. 

Em resposta à presidente do Unafisco, a Diretoria da Central Globo de Comunicação não apenas confirmou o interesse na parceria, que considera "positiva para o país", como acrescentou ainda: "A TV Globo tem por princípio procurar abrir espaço gratuito na sua grade para divulgar campanhas meritórias, de interesse público e de estímulo à cidadania. A proposta do Unafisco certamente se insere nesse universo. Dessa forma, em caráter excepcional, por acreditarmos na importância dessa mensagem, além da veiculação sem ônus, poderíamos ainda colaborar com a criação da campanha, ficando apenas os custos desta produção a cargo de terceiros, sob sua responsabilidade".

Para a diretora-adjunta de Comunicação Social do Unafisco, Júnia Meyer Lana, a formalização consagra os entendimentos até então levados a efeito entre a Diretoria de Comunicação, a presidência e a emissora, quando os diretores da TV manifestaram interesse na parceria e se propuseram, até mesmo, a colaborar na criação do material, deixando sobre a nossa responsabilidade apenas a sua produção. "Pela seriedade e profissionalismo do trabalho do Unafisco demonstrados nos primeiros contatos com a TV Globo, acreditamos desde a primeira hora na possibilidade de a parceria ser aceita pela maior emissora de TV do nosso país. Confiamos que essa campanha de utilidade pública nos auxiliará a mostrar à sociedade o nosso papel, fazendo, ainda, com que ela saiba que atitude tomar em relação à pirataria, que gera desemprego, ao contrabando, que provoca violência, tudo isso pela via da tele-educação fiscal. Assim, estaremos demonstrando o nosso compromisso irrestrito com a justiça fiscal e social", declarou Júnia Meyer.

Ação da OEA:
Parlamentares destacam pioneirismo do Unafisco

O deputado federal Mauro Benevides (PMDB-CE), ontem, em discurso no qual criticou a ofensiva cobrança previdenciária imposta pela Reforma da Previdência, destacou a iniciativa do Unafisco Sindical em denunciar o Estado brasileiro à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (CIDH/OEA) pela instituição da contribuição previdenciária dos aposentados com a Reforma da Previdência. O parlamentar, que votou contra a Reforma Previdenciária, lembrou que diversos recursos judiciais foram impetrados, em instância própria, mas não chegaram a ser acolhidos para evitar a cobrança indevida.

A ação do Unafisco foi uma iniciativa da segunda vice-presidente, Ana Mary da Costa Lino Carneiro, que soube canalizar o inconformismo dos servidores públicos diante da decisão do Supremo Tribunal Federal.

O parlamentar fez questão de citar, em seu pronunciamento no Plenário da Câmara, a justificativa da petição do advogado Paulo Lopo Saraiva, a qual classificou a Emenda Constitucional 41 de inconstitucional não só porque viola a propriedade individual, mas sobretudo pelo fato de os aposentados brasileiros terem tido uma proteção judicial deficiente por parte do Supremo Tribunal Federal, inviabilizando assim os Direitos Humanos, os quais, conforme determina o Pacto de São José da Costa Rica, do qual o Brasil é um de seus signatários e tinha obrigação de obedecer.

Também na quinta-feira passada, o senador Edison Lobão (PFL-MA) cobrou da Câmara dos Deputados o cumprimento da votação da PEC Paralela e criticou a contribuição previdenciária da Reforma da Previdência. “Tais dificuldades (de votação da PEC Paralela) acrescem a indignação com que especialmente os aposentados recebem, a cada mês, o desconto da contribuição previdenciária que lhes é debitado nos contracheques, no mais das vezes, magros e insuficientes para os seus custos familiares”, declarou, acrescentando ainda: “Vale registrar, a propósito, a inusitada denúncia que o Unafisco Sindical ofereceu recentemente à Organização dos Estados Americanos contra o Estado brasileiro”. Ele reivindicou que sejam tomadas soluções adequadas para a resolução dos problemas que envolvem “a nossa Previdência Social”. (Fonte: boletim da DEN – 11/03)

Credfaz oferece empréstimos com 

baixo custo aos seus associados

A Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Funcionários do Ministério da Fazenda e dos Órgãos da Presidência da República (Credfaz) é autorizada, pelo Banco Central, a funcionar desde 24 de outubro de 1995. Sua sede fica em Brasília, mas seus serviços são estendidos a todo o Brasil.

Os associados da Credfaz podem realizar empréstimos com juros mais baixos que os do mercado financeiro. Ao contrário das financeiras, em que o lucro vai para o dono do Banco, na Cooperativa, ao fim do exercício, as sobras voltam para o associado. 

A sede da Credfaz localiza-se no endereço SCS Q. 5 Bloco C Entrada 165 Galeria Nova Ouvidor, e o telefone é 3035-8299. Mais informações no site www.credfaz.com.br.

Unafisco Sindical - Novos credenciados

Psicologia Clínica 

Carla Bonafé – Rua São José, 38 conj 611 – fone: 9111-2513

Centro de Reabilitação e Hidroterapia Saint Raphael 

Rua Oswaldo Cochrane, 231 – fone 3236-8388
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